
EDITORIAL

Ecologia e Economia
A poluição, definida como agres-

são à atureza através dos efeitos
consequentes dos processos tecno-
lógicos. ou seja, da operação dos
sistemas concebidos e utilizados
pelo Homem, evidenciou-se uma
característica perniciosa da indus-
trialização intensiva. Os países
mais industrializados corrompem o
equilíbrio ecológico em vários as-
pectos das constantes interacções
dos sistemas de produção com o
universo natural que os rodeia. São
sobretudo as concentracões excessi-•

vas (em relação a um padrão acei-
tável de qualidade) que determi-
narn a progressiva acumulação das
causas deteriorantes do ambiente.

Parece assim que os países com
inci piente indust rialização, o n de
] ortugal e inclui, não sofrem da
maleita poluidora, Tão singela infe-
rência não é obviamente legítima.
Olhando bem o que se passa à
110 sa volta notam-se frequentes
exemplos de poluição industrial
(para além de outros espectros po-
luidores). Há instalações indus-
tI iais que operam sem a mínima
alvaguai da dos bens (naturais ou
não) que orn ela interactuam:
f ábrica de pei e, de óleos. de cur-
lume • etc.
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ado - nico Europeu. em esp cial
ao nível económico. este sentido,
a modernização das indústria por-
tuguesas tem de ser urna realidade.
por razões imperiosas de sobrev i-
vencia e equilíbrio tecno-económico
no concerto global europeu. Iai
instalações industriais hão-de sur-
gir, pois o objectiv o apontado pre-
tende dar dimensão industrial a
Portugal. Estamo portanto no
caminho que out ros países já tri-
lharam. Porque não aprender com
a sua experiência?

Segundo estas lições da negativ i-
dade devemos aceitar (praticar) as
regras restri t iva de operação do
sistemas produtivo. Tal como no
países com maior poder de invc li-
rnen io, f am bérn teremos de egu ir
os mesmos objectivos de protecção
do meio ambiental. Os investidores
estrangeiros que se queiram insto-
lar em território português (as im
como no correspondente aos invés-
timentos nacionai ) terão de prever
sistemas desooluidoi es satisfazendo
as non118S europeias. Tão se pode
tolerar que os indu triais e trangei-
ros (c nacionaí . evidentemente),
na mira da utilizacãc de mão-de-
-obra barata. \ enham criar itna-
CÕc de dearadacão a m b i n t a I
tanto ao nível ecolóai o tradicional
como rne mo no plano da hi iene
e eguranca.
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